
 

 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB 

Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGEd 

PROGRAMA FORMAÇÃO DE EDUCADORES DO CAMPO – FORMACAMPO GT1 

 

 

 

 

 

 

EMENTA - PLANO DE AÇÃO/TRABALHO - 2025 
DIRETRIZES MUNICIPAIS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – DMEC 

MATRIZES CURRICULARES DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – MCEC 
 

 
 
 

 

 
 Formadores/Mediadores – DMEC/DMEC 

Me. Antoniclebio Cavalcante Eça – Difort/Gepemdecc/UESB 
Dra. Arlete Ramos dos Santos – Gepemdecc/PPGEd/UESB 

Ma. Niltânia Brito Oliveira – Gepemdecc/UESB 

Ma. Vilma Áurea Rodrigues – Gepemdecc/UESB 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Vitória da Conquista - Bahia 

2025 



 

EMENTA - PLANO DE AÇÃO E TRABALHO - 2025  

APRESENTAÇÃO  

Esta proposta de ação e trabalho de construção de Diretrizes Municipais da Educação do Campo e de estruturação 
das Matrizes Curriculares da Educação do Campo visa estabelecer um conjunto de ações conjuntas, princípios e 
orientações pedagógicas específicas para a modalidade de ensino da Educação do Campo com as especificidades 
e singularidades necessárias para as comunidades que vivem e trabalham no campo. As diretrizes e matrizes 
municipais da educação do campo abordam aspectos fundamentais relacionados à Educação Básica do/no e com 
o campo, estabelecendo diferenças entre organização escolar e organização do trabalho escolar, os elementos da 
gestão educacional, a formação de professores do campo e cidade, o processo avaliativo e seus resultados, a 
organização da matriz curricular, a diversidade e inclusão, a infraestrutura escolar, as tecnologias educacionais no 
contexto do campo e os recursos financeiros e financiamento, objetivando promover uma educação inclusiva, 
contextualizada e de qualidade social para todas/os as/os estudantes que residem nas localidades do campo e 
cidade. 

 

EMENTA 

Fundamentos da Educação do Campo: concepção, teoria e prática. Aspectos legais e conceituais da Escola do/no 
Campo. Elementos constitutivos da organização das escolas, junto aos sistemas ou redes municipais de ensino na 
modalidade da Educação do Campo: Aspectos nas dimensões da gestão, didático-pedagógico, planejamento, 
formação e avaliação. Organização do Trabalho Pedagógico. Projeto Político Pedagógico das Escolas do Campo. 
Organização das classes na Educação do Campo. Educação para os direitos humanos. Educação para a Diversidade. 
Relações Étnicos-Raciais e Educação Antirracista nas escolas do campo. Educação para os povos indígenas e 
quilombolas. Educação Inclusiva. Educação de Pessoas Jovens, Adultos e Idosos. Pedagogia da Alternância e 
Itinerância. Educação Integral em Tempo Integral nas Escolas do Campo. Tecnologias/Educação Midiática. Recursos 
Financeiros e Financiamento para educação do campo. Mecanismo de Lei-Novo Fundeb. Fatores de ponderação e 
complementação de valores. Plano de Ações Articuladas-PAR. Prestação de Contas. Resolução DMEC/MCEC. 

PÚBLICO-ALVO 

Gestores Escolares 
Coordenadores Municipais e Pedagógicos 
Professores/as do campo e cidade 
Representantes do Conselho Municipal de Educação 
Representantes dos Movimentos Sociais e Sindicais 
Membros das Comissões e Comitês Especial da Educação do Campo e Cidade 

CARGA HORÁRIA 

120 HORAS 

OBJETIVO GERAL 

Orientar os cursistas para a construção das diretrizes municipais da educação do campo e na estruturação das 
matrizes curriculares da educação do campo, com implementação do Parecer e Resolução DMEC/MCEC, junto aos 
órgãos d0s sistemas de ensino, pertencentes aos diversos territórios de identidade baianos, mediante formação 
continuada e específica promovida pelo Programa Formacampo/UESB. 



 

METODOLOGIA APLICADA 

A metodologia utilizada no programa é de natureza qualitativa, bibliográfica, eletrônica, documental e por meio 
da pesquisa participante, com abertura de espaços e tempos formativos e de frentes de trabalhos, incluindo 
minicursos no formato online e presencial com atividades síncronas e assíncronas, com realização de reuniões, 
encontros, oficinas, lives, seminários e fóruns de discussão com gestores escolares, coordenadores municipais e 
pedagógicos, professores, conselheiros municipais de educação, representantes dos movimentos sociais e 
sindicais e de membros de comissões e comitês especiais para elaboração da Resolução das DMEC/MCEC como 
produto final e com finalidade de mediar, estudar, pesquisar e trazer elementos para as demandas de formação 
específicas para os educadores do campo e da cidade e, posteriormente, planejar as atividades com base no que 
foi diagnosticado.   
A perspectiva é que ocorra a integração entre o ensino, pesquisa e extensão, tendo no programa a pretensão do 
envolvimento e participação de cursistas nas ações e atividades na modalidade síncronas e assíncronas, assim, 
realizada pelas plataformas disponíveis pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, Diversidade e 
Educação do Campo e Cidade – GEPEMDECC, com mediação e acompanhamento da Coordenação geral do 
Formacampo, dos Coordenadores dos Grupos de Trabalho – GTs e Coordenadores Territoriais do Formacampo em 
conjunto aos Coordenadores Municipais que são os multiplicadores em seus sistemas e redes de ensino, a qual 
oportuniza aos demais cursistas inscritos, a ampliação dos conhecimentos acerca das temáticas sobre a Educação 
do/no Campo. 
 

PLANO DE FORMAÇÃO/ORIENTAÇÃO 

EIXOS TEMÁTICOS/ OBJETIVO SUBTÓPICOS   

1. A EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO 
 

1.1 Aspectos legais e conceituais 

1.2 Princípios e Fundamentos da Educação do/no Campo 

1.3 Contexto da Educação do Campo nos sistemas e redes de 
ensino dos municípios do estado da Bahia 

1.4 Relação entre escola e comunidade: as 

especificidades e singularidades dos sujeitos campesinos.] 

1.5 Tecnologias digitais no contexto da Educação do Campo: 
legislações e normativos atuais 

2. ORGANIZAÇÃO ESCOLAR E 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

ESCOLAR 
 

2.1 Gestão educacional 
2.2 Formação continuada 
2.3 O processo de avaliação 
2.4 Projeto Político Pedagógico 



 

3. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DA 
EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO 

 

3.1 Currículo: concepção, marcos legais 
3.2 As classes multianos, multietapas ou multisseriadas 
3.3 Matriz Curricular da Escola do Campo 

3.3.1 Trabalho 
3.3.2 Sustentabilidade 
3.3.3 Educação Ambiental 
3.3.4 Agroecologia 
3.3.5 Cultura 
3.3.6 Juventudes 
3.3.7 Movimentos Sociais 
3.3.8 Sexualidade 

4. EDUCAÇÃO PARA A DIVERSIDADE E 
INCLUSÃO 

 

4.1 Direitos Humanos: o exercício da cidadania 
4.2 Educação Antirracista 
4.3 Relações Étnicos-raciais 
4.4 Educação Indígenas e Quilombolas  
4.5 Educação de Pessoas, Jovens, Adultos e Idosas 
4.6 Educação Especial na perspectiva Inclusiva. 
4.7 Educação Integral na Educação do Campo 
4.8 Ensino e Aprendizagem na Pedagogia da Alternância 
4.9 Educação Midiática na perspectiva da Cidadania digital 

5. FINANCIAMENTO E RECURSOS 
FINANCEIROS DA EDUCAÇÃO DO/NO 

CAMPO 
 

5. O financiamento da educação na pirâmide de problemas, conflitos e 
desafios. 
 
5.1 Plano de Ações Articuladas 
       5.1.1 Dimensões do PAR 
 
5.2 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

5.2.1 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 
5.2.2 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
5.2.3 Programa Nacional do Transporte Escolar (PNATE) 
5.2.4 Programa Caminho da Escola 
5.2.5 Outros programas que o Município aderiu 

 
5.3 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(FUNDEB) 

5.3.1    Mecanismo de Lei no Novo Fundeb 
5.3.2   Fatores de ponderação e complementação de valores 
5.3.3   Prestação de Contas – SIMEC 



 

6. Elaboração do PARECER E RESOLUÇÃO 
das DMEC/MCEC junto ao Conselho 

Municipal de Educação - CME 
 
 

1. Criação da Comissão Especial da Educação do Campo: 
- avanços e limites da Criação da Comissão no âmbito dos municípios e 
o papel de articulação dos coordenadores municipais na elaboração 
dos documentos. 
 
2. Apoio a Realização de Seminários das Diretrizes e Matrizes da 
Educação do Campo: 
- adequação das DMEC/MCEC, conforme as sugestões apresentadas 
pelo Fórum, se for o caso. 
 
3. Fórum Municipal da Educação – representação da Educação das 
Escolas do Campo. 
- Adequação das DMEC/MCEC, de acordo com as ideias apresentadas 
pelo Fórum Municipal de Educação do Campo; 
 - Verificar a possibilidade de inclusão de outros pontos, se for o caso e 
houver necessidade. 
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